
PARECER Nº 919, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1101, de 2015


De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória nas instituições financeiras localizadas no território do Estado de São Paulo a implantação de Programas de Assistência e Acompanhamento Médico e Psicológico para funcionários que tenham presenciado ou participado de algum evento traumático relacionado a assaltos, roubos, explosões ou sequestros.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar as instituições financeiras localizadas no Estado de São Paulo a implantar Programas de Assistência e Acompanhamento Médico e Psicológico para funcionários que tenham presenciado ou participado de algum evento traumático relacionado a assaltos, roubos, explosões ou sequestros.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de lei, que do ponto de vista material reveste-se de grande importância, pois é vocacionado a concretizar e fortalecer os direitos dos trabalhadores, entendemos que a presente medida deve prosperar.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1101, de 2015.

a) Rodrigo Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati – José Zico Prado – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Professor Auriel – Rodrigo Moraes – Carlos Cezar 
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